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ANEXO I 

MODELO DE CERTIDÃO                                          
SOLO 

 

            ......................................(nome do município), declara para fins de 
licenciamento ambiental do empreendimento abaixo descrito, que o local, o tipo de 
empreendimento e a atividade estão em conformidade com a legislação municipal 
aplicável ao uso e ocupação do solo (Plano Diretor ou Lei de Uso e Ocupação do 
Solo vigente), bem como atendem a legislação ambiental municipal e as demais 
exigências legais e administrativas perante o nosso município. 

 

EMPREENDEDOR   

CNPJ/CPF   

ATIVIDADE   

              

           No   

ZONA/MACROZONA   

                / ZONA RURAL   

ENQUADRAMENTO DA ATIVIDADE 
PERMITIDA/PERMISSIVEL  

 

 

LOCAL/DATA  

 

 

 

Nome, assinatura e carimbo do Prefeito Municipal e, por delegação, dos 
Secretários Municipais responsáveis pelo Meio Ambiente e controle territorial.  
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ANEXO II 

 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DE PLANO BÁSICO DE CONTROLE 

AMBIENTAL - PBCA 

 

O PLANO BÁSICO DE CONTROLE AMBIENTAL de pátios para estacionamento de 

caminhões, deverá ser elaborado por técnico habilitado e apresentados para análise do 

INSTITUTO ÁGUA E TERRA, acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade 

Técnica – ART, conforme as diretrizes listadas a seguir. 
 

I. INFORMAÇÕES CADASTRAIS 

 Razão social, CNPJ, endereço, indicação fiscal; 

 Área onde será implantada a atividade (área total, área construída e área livre); 

 Número de funcionários; 

 Horário de turno de trabalho; 

 Descrição da atividade. 

 Descrição do empreendimento e apresentação das suas características técnicas; 

 Pessoa para contato;  

 Telefone da pessoa para contato; e  

 E-mail da pessoa para contato.  
 

 
II. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL DA ÁREA DO EMPREENDIMENTO 
 

1. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA 

 

Para a caracterização da área do empreendimento, deverão ser apresentadas, no 

mínimo, as informações abaixo relacionadas, devendo as mesmas, quando couber, ser 

apresentadas em mapas, plantas georreferenciadas, em escala compatível, ou através 

de fotos datadas, fotos aéreas, imagem de satélite e outros materiais disponíveis, com 

legendas explicativas da área do empreendimento e do seu entorno: 

 Uso e ocupação do solo  
 Corpos hídricos existentes na área 
  xistência de nascentes e olhos d’água  
 Suscetibilidade do terreno à erosão  
 Existência de cobertura florestal informando áreas de vegetação nativa e exótica; 
 Existência de áreas de preservação permanente;  
 Ocorrência de Reserva Legal; 
 Espécies de animais predominantes, quando aplicável; 
 Indícios de vestígios arqueológicos, históricos, ou artísticos na área afetada, 

quando aplicável; 
  Caracterização da geomorfologia/relevo; 
 Indicação, se aplicável, da existência de Unidades de Conservação municipais, 

estaduais e federais na área do empreendimento e no seu entorno;  
 

2. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS, DE CONTROLE OU DE 

COMPENSAÇÃO 

 



                                                      
 
 

3 
 

Identificar os principais impactos que poderão ocorrer em função da implantação do 

empreendimento, contemplando no mínimo os impactos abaixo. Para cada impacto 

indicado, descrever as medidas mitigatórias, de controle ou de compensação 

correspondente.  

 Obras de terraplanagem, indicando volumes de corte e aterro, planta da 
i  lanta  o da te  a lanage  e o  e o ial  usti icati o da te  a lanage ; 

 Canalização de nascentes;  
 Supressão Florestal; 
 Interferência em área de preservação permanente, inclusive supressão de 

vegetação; 
 Interferência em áreas ambientalmente sensíveis onde ocorrerão obras, como 

várzeas e áreas densamente ocupadas; 
 Interferência sobre infraestruturas urbanas; 
 Intensificação de tráfego na área. 

 

III. PROJETO DE CONTROLE DE POLUIÇÃO AMBIENTAL  
 

1. INFORMAÇÕES SOBRE POLUIÇÃO HÍDRICA 

 Fonte abastecedora de água; 
 Corpo receptor; 
 

2. INFORMAÇÕES SOBRE EFLUENTES LÍQUIDOS 

 Descrição do sistema de captação e disposição de águas de drenagem pluvial; 
 Informações sobre a quantidade e qualidade (caracterização) dos efluentes líquidos 

gerados na atividade, inclusive daqueles gerados em lavagem de pisos, 
equipamentos e de oficinas, se for o caso. 

 
3. PROJETO DO SISTEMA DE TRATAMENTO DE EFLUENTES LÍQUIDOS 

 
3.1. ESGOTO SANITÁRIO 
 Descrição do (s) sistema (s) de tratamento (s) adotado (s) para o tratamento do 

esgoto sanitário; 
 Dimensionamento (memorial de cálculo) das unidades que compõem o sistema.  
 

3.2. EFLUENTES LÍQUIDOS GERADOS NA ATIVIDADE 
 Descrição do (s) sistema (s) de tratamento (s) adotado (s) para o tratamento de 

efluentes líquidos gerados na atividade; 
 Justificativa do sistema adotado; 
 Dimensionamento (memorial de cálculo) das unidades que compõem o sistema; 
 Caracterização do corpo receptor, quando lançado em corpo hídrico. 

 

4. INFORMAÇÕES SOBRE EMISSÕES ATMOSFÉRICAS 

 

Deverão ser apresentadas as medidas de controle a serem com relação as 

emissões geradas na movimentação de caminhões, especificando as medidas a 

serem tomadas para atender os padrões de emissão e os padrões de qualidade do 

ar no entorno, ambos estabelecidos na legislação vigente. 

 

 

5. PLANO DE GERENCIAMENTO DE RES              - PGRS 
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5.1. IDENTIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS QUE SERÃO GERADOS 
 
Informar em formato de tabela os resíduos gerados pela atividade, descrição do 
resíduo, estado físico, classificação e código, com base na Norma NBR 10.004 – 
Classificação de Resíduos Sólidos,  onto de ge a  o e  uantidade  ensal de 
ge a  o. 

 

 es duo 
 esc i  o 

do 
 es duo 

 stado 
  sico 

Classe Código 
 onto 
de 

ge a  o 

Quantidade 
mensal 
gerada 

       

       

       

 
5.2. PROPOSTA DO PGRS 
 

Deverão ser contemplados aspectos organizacionais, técnicos-operacionais e de 
recursos humanos, tais como: 
 Política (diretrizes gerais) para implementação do Plano;  
 Estrutura organizacional; 
 Descrição das técnicas e procedimentos relacionados a: segregação, coleta, 

acondicionamento, armazenamento, transporte/transbordo e destinação final, 
identificando as possibilidades de minimização dos resíduos, através da 
redução da quantidade e/ou redução de periculosidade e as possibilidades de 
reaproveitamento e/ou reciclagem dos Resíduos; 

 Caracterização, identificação e distribuição dos equipamentos de coleta interna 
dos resíduos sólidos; 

 Descrição das unidades intermediárias, apresentando layout ou projeto dessas 
unidades; 

 Descrição dos recursos humanos e das equipes necessários para a 
implantação, operação, monitoramento e implementação do PGRS; 

 Descrição dos equipamentos de proteção individual; 
 Descrição das ações preventivas e corretivas a serem praticadas no caso de 

situações de manuseio incorreto e/ou acidentais (procedimentos emergenciais 
de controle); 

 Elaboração de Programa de Treinamento e Capacitação; 
 Cronograma físico de implantação, execução e operação das medidas e das 

ações propostas pelo Plano, de sua revisão e de atualização.  
 

 
 
IV. DESENHOS 

 Planta de situação do empreendimento; 

 Localização esquemática do empreendimento em relação aos cursos 
d’água; 

 Planta geral dos sistemas de tratamento de efluentes líquidos gerados na 
atividade e domésticos e de tratamento, armazenamento (temporário) e 
disposição final de resíduos sólidos; 

 Plantas e cortes, com dimensões, das unidades dos sistemas de tratamento 
de efluentes líquidos (inclusive medidor de vazão) gerados na atividade e 
domésticos, de tratamento e controle de emissões atmosféricas e de 
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tratamento, armazenamento (temporário) e disposição final de resíduos 
sólidos.  

 

Observação: Todos os desenhos deverão ser apresentados em escala. 
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ANEXO III 
 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DE PLANO DE CONTROLE 

AMBIENTAL - PCA 

 

O PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL de pátios para estacionamento de caminhões, 

deverá ser elaborado por técnico habilitado e apresentados para análise do INSTITUTO 

ÁGUA E TERRA, acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – 

ART, conforme as diretrizes listadas a seguir. 
 

I.                                   
 
 

1. DADOS CADASTRAIS 
 

 Razão social;  

 Nome fantasia da empresa;  

 CNPJ;  

 Endereço;  

 Nome do representante legal;  

 Telefone do representante legal;  

 E-mail do representante legal;  

 Pessoa para contato;  

 Telefone da pessoa para contato; e  

 E-mail da pessoa para contato.  
 
 

2. DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE 
 

 Descrever e apresentar os elementos e componentes da infraestrutura que 
integrarão o empreendimento, tais como: 

 Área (área total, área construída e área livre); 
 Instalações e equipamentos principais e secundários que serão implantados 

e operados; 
 Número de funcionários; 
 Horário de turno de trabalho; 

 Caracterização do empreendimento com base em todos os dados e informações do 
projeto proposto, com a incorporação de plantas, ilustrações, tabelas e anexos que 
venham a tornar a descrição do empreendimento clara e coesa.  

 
 

3.                                                        
 

 Caracterizar as intervenções previstas para a implantação do empreendimento, com 
informações sobre:  

  n  aest utu a de a oio necessá ia   implantação do empreendimento, 
incluindo canteiro de obras, escritórios de apoio, alojamentos;  

 Pátio de estacionamento de máquinas e veículos;  
  Vias de acesso existentes e áreas potenciais que exigirão a abertura de 

novos acessos;   



                                                      
 
 

7 
 

 Quantificação da mão de obra a ser empregada na implantação e origem esperada 
dos trabalhadores;  

 Obras de terraplanagem, indicando: 
 Memorial Justificativo da Terraplanagem; 
 Estimativa de volumes envolvidos na terraplanagem (volumes de corte e 

aterro), com indicação de potenciais áreas de empréstimo e disposição de 
material,  

 Planta da implantação da terraplanagem;  

 Estimativa de investimento da obra; e  

 Cronograma de implantação.  
 
 

II. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL DA ÁREA DO EMPREENDIMENTO 
 

1. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA 
 

Para a caracterização da área do empreendimento, deverão ser apresentadas, no 
mínimo, as informações abaixo relacionadas, devendo as mesmas, quando couber, ser 
apresentadas em mapas, plantas georreferenciadas, em escala compatível, ou através 
de fotos datadas, fotos aéreas, imagem de satélite e outros materiais disponíveis, com 
legendas explicativas da área do empreendimento e do seu entorno: 
 Uso e ocupação do solo  
 Corpos hídricos existentes na área 
  xistência de nascentes e olhos d’água  
 Suscetibilidade do terreno à erosão  
 Existência de cobertura florestal informando áreas de vegetação nativa e exótica; 
 Existência de áreas de preservação permanente;  
 Ocorrência de Reserva Legal; 
 Espécies de animais predominantes, quando aplicável; 
 Indícios de vestígios arqueológicos, históricos, ou artísticos na área afetada, 

quando aplicável; 
 Caracterização da geomorfologia/relevo; 
 Indicação, se aplicável, da existência de Unidades de Conservação municipais, 

estaduais e federais na área do empreendimento e no seu entorno;  
 

2. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS, DE CONTROLE OU DE 
COMPENSAÇÃO. 

 
Identificar os principais impactos que poderão ocorrer em função da implantação do 
empreendimento, contemplando no mínimo os impactos abaixo. Apresentar os Planos 
e Programas Ambientais contendo medidas preventivas, mitigadoras e/ou 
compensatórias associadas a cada impacto negativo identificado e analisado, 
relacionando-as com a regulamentação a ser atendida.  
 Canalização de nascentes;  
 Supressão Florestal;  
 Interferência em área de preservação permanente, inclusive supressão de 

vegetação; 
 Interferência sobre infraestruturas urbanas; 
 Interferência em áreas ambientalmente sensíveis onde ocorrerão obras, como 

várzeas e áreas densamente ocupadas; 
 Intensificação de tráfego na área; 
 Geração de resíduos da construção civil 
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III. PROJETO DE CONTROLE DE POLUIÇÃO AMBIENTAL  
 

1. INFORMAÇÕES SOBRE A ÁGUA UTILIZADA 
 

1.1 FONTES DE ABASTECIMENTO 

 Relacionar todas as fontes de abastecimento de água utilizadas pela 
atividade (rio, ribeirão, lagoa, poços freáticos, poços produzidos, rede 
pública de abastecimento, etc.). 

 Indicar, para cada fonte, a vazão horária máxima a ser aduzida e o período 
diário de adução. 

1.2 USOS 

 Relacionar todos os usos de água, abrangendo todas as áreas da indústria. 

 Indicar, para cada uso, a vazão utilizada máxima e o período de utilização. 
 

1.3 PROCESSOS DE TRATAMENTO 

 Descrever sucintamente todos os processos de tratamento e de 
condicionamento de água empregadas, indicando os produtos químicos 
utilizados e os efluentes eventualmente gerados. 

 
2. ÁGUAS PLUVIAIS 

 

2.1 DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE CAPTAÇÃO, TRANSPORTE E DISPOSIÇÃO 
DAS ÁGUAS PLUVIAIS 
Quando existirem áreas descobertas de processamento ou de estocagem de 
matérias primas, produtos químicos e materiais auxiliares, prever sistema de 
prevenção para a não contaminação das águas pluviais ou sistema de 
tratamento, caso necessário. 
 

3. ESGOTO SANITÁRIOS 
 

3.1 DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE COLETA E TRATAMENTO, FORNECENDO 
TAMBÉM DADOS DE VAZÃO 

Quando for previsto qualquer sistema de tratamento aplica-se o disposto no item 
II – 1. 

3.2 DISPOSIÇÃO FINAL ADOTADA PARA OS ESGOTOS SANITÁRIOS 
(INFILTRAÇÃO, LANÇAMENTO EM REDE E/OU LANÇAMENTO EM CORPOS 
HÍDRICOS, ETC.). 

 

3.3 DIMENSIONAMENTO DO SISTEMA DE TRATAMENTO 

 Apresentar o dimensionamento completo e detalhado de todas as unidades 
de tratamento de esgoto sanitário, especificando todos os parâmetros 
usados e necessários à sua compreensão. O dimensionamento deve ser 
feito rigorosamente de acordo com as normas específicas da ABNT: 
 NBR 7229 – Projeto, construção e operação de sistemas de tanques 

sépticos. 
 NBR 13969 – Tanques sépticos. Unidades de tratamento 

complementar e disposição final dos efluentes líquidos – Projeto, 
operação e construção. 

 NBR 12209 – Projeto de estações de tratamento de esgoto sanitário. 
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4. EFLUENTES LÍQUIDOS  
 

4.1 INFORMAÇÕES QUANTITATIVAS 

 Fornecer dados de vazão, volume e periodicidade os quais devem ser 
fornecidos para cada efluente isoladamente; 

 No caso de efluentes descontínuos, indicar para cada efluente: a 
periodicidade das descargas, o volume descarregado de cada vez e a 
duração ou vazão da descarga; 

 No caso de efluentes contínuos de vazão constante, indicar para cada 
efluente: a vazão horária ou a vazão diária ou o período diário de descarga 
de efluente. 
 

4.2 INFORMAÇÕES QUALITATIVAS 

 Fornecer para cada efluente líquido, as características físico-químicas 
necessárias à sua perfeita caracterização, englobando, no mínimo, aquelas 
características objeto de limitações na legislação vigente aplicáveis ao 
despejo em questão; 

 
4.3 INFORMAÇÕES SOBRE A DISPOSIÇÃO FINAL DOS EFLUENTES LÍQUIDOS 

 Informar a disposição final adotada para efluentes líquidos: lançamento em 
rede e/ou lançamento em corpos hídricos; 

 No caso de lançamento em corpos hídricos (rio, córregos, lagoas, etc.), 
indicar nome, classe (segundo legislação em vigor) e bacia hidrográfica.  

 No caso do efluente ser lançado em regime descontínuo ou em batelada, 
deverá ser prevista a implantação de pelo menos um tanque pulmão.  

 
4.4 DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS DE TRATAMENTO 

 Os sistemas de tratamento propostos devem ser suficientemente descritos, 
com anexação de fluxogramas detalhados, onde constem todos os 
processos e operações empregadas. 

 
4.5 JUSTIFICATIVA DOS SISTEMAS DE TRATAMENTO 

 Justificar a escolha do tratamento proposto com base em tecnologia 
aplicada, característica dos efluentes, vazões e outros aspectos. 

 
4.6 DIMENSIONAMENTO 

 Apresentar dimensionamento completo e detalhado de todas as unidades 
de tratamento, especificando todos os parâmetros usados e necessários à 
sua perfeita compreensão. 

 
4.7 MONITORAMENTO 

 Devem ser indicados todos os controles a serem efetuados (físico-químicos, 
operacionais, etc.) e a frequência necessária, visando garantir o rendimento 
esperado. Também devem ser relacionados os problemas que mais 
comumente possam ocorrer e a respectiva solução. 
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4.8 CARACTERÍSTICAS DOS EFLUENTES FINAIS 

 Apresentar as características prováveis para os efluentes finais, cujos 
parâmetros devem ser os mesmos indicados para a caracterização 
qualitativa dos efluentes brutos. 

 
 
 

5. INFORMAÇÕES SOBRE EMISSÕES GASOSAS 
 

5.1 FONTES DE POLUIÇÃO DO AR 

 Especificar detalhadamente as fontes geradoras de poluição do ar. 
 

5.2 COMBUSTÍVEIS 

 Especificar os combustíveis a serem utilizados (tipo e quantidade diária). 
 

5.3 Tratamento adotado:  

 Deverá ser apresentado o Plano de Controle de Poluição do Ar, 
especificando as medidas a serem tomadas para atender os padrões de 
emissão e de condicionamento e os padrões de qualidade do ar no entorno. 

 
6. INFORMAÇÕES SOBRE RESÍDUOS SÓLIDOS  

 

6.1 RESÍDUOS GERADOS 

 Apresentar relação completa dos resíduos sólidos, indicando sua origem, 
produção diária (peso e volume), características (estado físico, composição 
química, peso específico), processamento (tipo de acondicionamento e de 
remoção) e destinação final. 

 
6.2 DISPOSIÇÃO FINAL 

 Descrever o tipo de disposição final dos resíduos sólidos.  
 

6.3 TRATAMENTO ADOTADO 

 Justificar a escolha do (s) tipo (s) de tratamento (s) adotado (s). 
 

6.4 MEMORIAL DE CÁLCULO 

 Apresentar o memorial de cálculo referente ao dimensionamento da solução 
adotada. 

 

7. OUTRAS INFORMAÇÕES 

 Em caso de armazenamento de produtos perigosos, tais como produtos 
tóxicos, inflamáveis, informar se existe Programa de Gerenciamento de 
Riscos Ambientais, conforme legislação vigente. 

 Informar se existe passivo ambiental na área do empreendimento e medidas 
que estão sendo adotadas para sua eliminação e/ou controle. 

 
 

IV. CRONOGRAMA E ESTIMATIVA DE CUSTOS 
 

1. ESTIMATIVA DE CUSTOS 
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 Apresentar estimativa real e detalhada do custo de implantação das 
unidades projetadas. 

 
2. CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE TRATAMENTO 

 Apresentar um cronograma detalhado e real para a execução das obras de 
implantação do sistema de tratamento. 

 
 

V. DESENHOS 
 
1. DO PROJETO DO SISTEMA DE TRATAMENTO DE EFLUENTES LÍQUIDOS  

 Planta geral do sistema de tratamento, mostrando a localização dos 
medidores de vazão; 

 Perfil hidráulico do sistema de tratamento; 

 Desenhos com dimensões e detalhamento das diversas unidades do 
sistema de tratamento, inclusive medidor de vazão. 

 
2. DO PROJETO DO SISTEMA DE TRATAMENTO E CONTROLE DE EMISSÕES 

ATMOSFÉRICAS 

 Planta geral do sistema de tratamento e controle; 

 Desenhos com dimensões e detalhamento dos diversos sistemas adotados. 
 

3. DO PROJETO DO SISTEMA DE TRATAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS  

 Planta geral do sistema de tratamento; 

 Desenhos com dimensões e detalhamento dos diversos sistemas adotados. 
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ANEXO IV 
 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA A ELABORAÇÃO DE RELATÓRIO AMBIENTAL 
PRELIMINAR – RAP 

 

O presente Termo de Referência tem o objetivo de determinar a abrangência, os 

procedimentos e os critérios mínimos para a elaboração do Relatório Ambiental Preliminar 

(RAP), instrumentos que subsidiarão o licenciamento ambiental para a atividade proposta. 

O RAP deve abordar a interação entre elementos dos meios físico, biológico e 

socioeconômico, buscando a elaboração de um diagnóstico integrado da área de influência 

do empreendimento. O RAP deve possibilitar a avaliação dos impactos resultantes da 

implantação do empreendimento, e a definição das medidas mitigadoras e de controle 

ambiental. 

1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

1.1. Identificação do Empreendedor 

- Nome e razão social; 

- Inscrição Estadual e CNPJ; 

- Número do Cadastro Técnico Federal (IBAMA); 

- Endereço completo para correspondência: município, telefone, fax e e-mail; 

- Representantes legais: (nome, endereço, fone e fax); 

- Pessoa de contato: (nome, endereço, fone e fax). 

 

1.2. Identificação da Empresa Consultora responsável pelo Estudo Ambiental 

- Nome e razão social; 

- Inscrição Estadual e CNPJ; 

- Número do Cadastro Técnico Federal (IBAMA); 

- Endereço completo para correspondência: município, telefone, fax e e-mail; 

- Representantes legais: (nome, endereço, fone e fax); 

- Pessoa de contato: (nome, endereço, fone e fax). 

 

1.3. Dados da equipe técnica multidisciplinar: identificar os profissionais responsáveis pela 

elaboração do RAP: 

- Nome; 

- Formação profissional; 

- Número do registro no respectivo Conselho de Classe; 

- Número do Cadastro Técnico Federal (IBAMA); 

- Assinatura da equipe na página de rosto do RAP e rubrica dos mesmos em todas as 

demais páginas. 

  

2. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

 

2.1. Dados Cadastrais: 

- Denominação oficial do empreendimento; 

- Tipo de empreendimento; 

- Localização e dados cadastrais da área; 

- Matrículas dos imóveis; 
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- Valores de investimento previsto para o empreendimento, de acordo com as suas 

fases. 

2.2. Objetivos e Justificativas  

- Apresentar os objetivos e justificativas do projeto, com indicação das melhorias 

pretendidas no sistema bem como sua inter-relação com a cadeia logística da região. 

- Apresentar relato histórico da atividade, desde a sua concepção até a data de 

realização do estudo. 

- Descrever as alternativas locacionais estudadas, as potenciais interferências e as 

magnitudes dos impactos ambientais para os meios físico, biótico e socioeconômico, 

vinculados a cada alternativa, com consequente justificativa a esta relacionada.  
 

2.3. Localização do empreendimento:  

Apresentar dados referentes a localização do empreendimento, em coordenadas 

geográficas ou coordenadas planas (UTM), devendo as mesmas, quando couber, ser 

apresentadas em mapas, plantas planialtimétricas em escala compatível, ou através 

de fotos datadas, fotos aéreas, imagem de satélite. Deverão constar no mínimo, os 

seguintes itens: 
- Área do empreendimento e sua vizinhança  

- Indicação das distâncias entre o empreendimento e residências (casas isoladas, 

núcleos populacionais, dentre outras) 

- Vias de acesso  

- Principais núcleos urbanos (vilas, povoados) da Área de Influência; 

- Indicação da malha viária existente e acessos; 

- Indicação e limites de possíveis Unidades de Conservação na Área de Influência; 

- Indicação das fitofisionomias presentes no entorno; 

- Principais cu sos d’água e  es ecti as bacias hid og á icas; 

- Indicação de outras interferências consideradas relevantes. 

 

2.4. Descrição do empreendimento e apresentação das suas características técnicas: 

Informar as características básicas do empreendimento proposto, contemplando, no 

mínimo, as seguintes informações: 

- Caracterizar o empreendimento quanto aos aspectos de infraestrutura, conceituando 

as instalações que o comporão (não deve ser apresentado projeto executivo na fase 

de licenciamento ambiental prévio).  

- Descrição das obras, apresentando as ações inerentes à implantação e operação do 

empreendimento; 

-  b as de te  a lanage   indicando  olu es de co te e ate  o   lanta da i  lanta  o 
da terraplanagem e o memorial justificativo da terraplanagem. 

 

2.5. Caracterização qualitativa da geração de efluentes líquidos, emissões atmosféricas, 

resíduos sólidos e ruídos dos efluentes, a serem gerados na implantação e operação 

do empreendimento, apontando suas principais características físicas, químicas e 

bacteriológicas.  

 

2.6. Informar quais as possíveis fontes de abastecimento de água compatíveis com a 

demanda estimada para a implantação e operação do empreendimento (poços, 

adu  o de cu so d’água ou abasteci ento  úblico  ent e out os).  
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2.7. Informar quais as possíveis formas de disposição final do efluente a ser gerado pela 

implantação e operação do empreendimento (rede pública de coleta, lançamento em 

rede de drenagem, lançamento em corpo receptor, infiltração em solo, entre outros).  

2.8. Descrição das obras, apresentando as ações inerentes à implantação e operação do 

empreendimento. 

2.9. Estimativa da mão de obra necessária para sua implantação e operação.  

2.10. Cronograma de implantação. 

 

 

3. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL PRELIMINAR DA ÁREA DE INFLUÊNCIA 

 

As informações a serem abordadas neste item devem propiciar o diagnóstico da área de 

influência do empreendimento, refletindo as condições atuais dos meios físico, biológico e 

socioeconômico. Devem ser interrelacionadas, resultando num diagnóstico integrado que 

permita a avaliação dos impactos resultantes da implantação do empreendimento. 

Para tanto deverão ser apresentadas as informações básicas abaixo relacionadas, 

devendo as mesmas, quando couber, serem apresentadas em planta planialtimétrica em 

escala compatível, também através de fotos datadas, com legendas explicativas da área 

do empreendimento e do seu entorno: 

3.1. Área de influência do empreendimento. 

3.2. Compatibilidade do empreendimento com a legislação envolvida: Municipal, Estadual 
e Federal, mapeando as restrições à ocupação. 

3.3. Caracterização: 
- Do uso e ocupação do solo atual; 
- Da infraestrutura existente; 
- Das atividades socioeconômicas.  

3.4.  acia hid og á ica e co  os d’água e  es ecti as classes de uso. 

3.5. Potencialidades de uso das águas subterrâneas (no caso da existência de poços, 
informar o número, a vazão e a profundidade). Indicação dos tipos de uso da água 
existentes a montante e a jusante do imóvel e, quando possível, os previstos. 

3.6. Feições da área, presença de terrenos alagadiços ou sujeitos a inundação.  

3.7.  xistência de nascentes e olhos d’água na á ea do imóvel, especificar seu uso e 
estado de conservação. Descrever as restrições de uso quanto à necessidade de 
proteção de nascentes existentes na área do imóvel. 

3.8. Suscetibilidade do terreno à erosão (identificar níveis de fragilidade potencial das 
áreas afetadas pelo empreendimento). 

3.9. Cobertura vegetal da área afetada pelo empreendimento indicando e informando: 
- Espécies predominantes e diâmetros médios; 
- Áreas de vegetação nativa e/ou de interesse específico para a fauna e estágio 

sucessional; 
- Vegetação exótica, culturas (eucalipto, temporárias outras); 
- Descrição do estado atual de conservação da vegetação existente;  
- Indicação se a instalação do empreendimento demandará supressão vegetal, e se 

está ocorrendo regeneração das áreas alteradas. 
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3.10. Existência de vegetação de preservação permanente e seu estado de conservação; 

indicar a localização das APP's. 

3.11. Ocorrência de Reserva Legal, seu estado de conservação e sua localização e 
distribuição; caso a Reserva Legal não tenha sido respeitada na área, indicar a área 
do imóvel que será destinada a Reserva Legal.  

3.12. Caracterização da fauna local, com indicação das espécies de animais 
predominantes, inclusive ictiofauna, e potencial de utilização; ressaltar espécies 
endêmicas, espécies predadoras e as que estão com risco de extinção. 

3.13. Indícios de vestígios arqueológicos, históricos, ou artísticos na área afetada. 
Verificando-se indícios de vestígios, deverá ser apresentado junto com a 
documentação o protocolo de entrega no IPHAN, do relatório de caracterização e 
avaliação, da situação atual, do patrimônio arqueológico na área afetada. 

3.14. Caracterização da geomorfologia/relevo. 

3.15. Indicação, se aplicável, da existência de Unidades de Conservação municipais, 
estaduais e federais no entorno da área do empreendimento, bem como outras áreas 
naturais protegidas, informando a distância e se a possível instalação pretendida 
atende as normas que regem essas UC. 

 

4. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS, DE CONTROLE OU DE 

COMPENSAÇÃO 

 

Identificar os principais impactos que poderão ocorrer em função das diversas ações 

previstas para o planejamento, a implantação e a operação do empreendimento, atividade 

ou obra, contemplando no mínimo os impactos abaixo. Para cada impacto indicado, 

descrever as medidas mitigatórias, de controle ou de compensação correspondente. 

Considerando no mínimo os itens abaixo. 

4.1. Processos erosivos e de assoreamento associados à implantação do 

empreendimento. 

4.2.  a  ualidade das águas su e  iciais ou subte  âneas  identi icando os co  os d’água 

afetados. 

4.3. Emissão atmosférica e emissão de ruídos. 

4.4. Supressão de cobertura vegetal nativa (ha). 

4.5. Interferência em área de preservação permanente, inclusive supressão de vegetação 

(quantificar). 

4.6. Interferência sobre infraestruturas urbanas. 

4.7. Conflito de uso do solo/entorno. 

4.8. Intensificação de tráfego na área. 

4.9. Interferência na paisagem existente. 

4.10. Valorização/desvalorização imobiliária. 

4.11. Conflito de uso da água. 
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Na existência de unidades de conservação que possam ser afetadas no seu interior, zona 

de amortecimento ou áreas circundantes, apontar, especificamente, os impactos 

ambientais efetivos ou potenciais da atividade ou empreendimento sobre as unidades de 

conservação, suas zonas de amortecimento ou áreas circundantes.  

Em caso de passivos ambientais verificados, apresentar propostas de recuperação e ou 

mitigação.  

 

5. CONCLUSÕES 

 

Deverão ser apresentadas as conclusões sobre os resultados dos estudos de impacto 

ambiental da atividade, enfocando os seguintes pontos: 

- Prováveis modificações ambientais na área de influência da atividade, sobre os meios 

físico, biótico e socioeconômico decorrentes da atividade, considerando a adoção das 

medidas mitigadoras e compensatórias propostas; 

- Benefícios sociais, econômicos e ambientais decorrentes da atividade; e, 

- Avaliação do prognóstico realizado quanto à viabilidade ambiental do projeto. 

- Deve refletir os resultados das análises realizadas referentes às prováveis modificações 

na área de intervenção e entorno do empreendimento ou atividade, inclusive com as 

medidas mitigadoras, de controle ou compensatórias   o ostas  de  o  a a conclui  

 uanto    iabilidade a biental ou n o da ati idade   o osta.  

 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Caso exista algum tipo de impedimento, limitação ou discordância para o atendimento de 

qualquer dos itens propostos neste Termo de Referência, sua omissão ou insuficiência 

deve ser justificada com argumentação objetiva. 
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ANEXO V  

 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DE                           

                 - PGRS 
 

O                                           , deverá ser elaborado por 

técnico habilitado e apresentado para análise do INSTITUTO ÁGUA E TERRA, 

acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, conforme as 

diretrizes listadas a seguir. 
 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 
 

1.1. Razão social, nome fantasia, CNPJ, endereço, CEP, município, telefone, fax.  
 

2. INFORMAÇÕES GERAIS 

2.1. Planta baixa de localização e de implantação da área física e vizinhança do 
empreendimento, indicando a área construída e área total do terreno; 

2.2. Tipologia do empreendimento; 

2.3. Descrição sucinta da atividade, com a apresentação do fluxograma descrevendo os 
procedimentos realizados no empreendimento; 

2.4. Número de funcionários; 

2.5. Horário de funcionamento; 

2.6. Indicação do período de paradas e frequências das mesmas para as indústrias que 
adotam este procedimento;  

2.7. Informações sobre a perspectiva de reformas e ampliações no empreendimento; 

2.8. Indicação dos responsáveis técnicos: pelo estabelecimento, pela elaboração e aplicação 
do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos; 

2.9. Outras informações importantes, que caracterizem o estabelecimento, relacionadas a 
geração dos resíduos sólidos. 

 

3. ELABORAÇÃO DO DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 
 

3.1. Devem ser avaliados as quantidades, os tipos de resíduos gerados pelo empreendimento, 
suas condições de segregação, acondicionamento, transporte interno e externo, estocagem e 
formas de tratamento ou destinação final adotados. Devem ser também analisados os custos 
envolvidos nas atividades de gerenciamento de resíduos.  Os dados serão obtidos através de 
quantificações por peso e volume e identificação de todos os resíduos gerados na Empresa, 
sendo posteriormente validados através da checagem dos produtos e matérias primas 
consumidos.  

3.2. Identificação e quantificação dos pontos de geração de resíduos, Classificação de cada 
resíduo de acordo com o Anexo II da Resolução CONAMA nº 313/2002, que dispõe sobre o 
Inventário de Resíduos Industriais, e com base na Norma NBR 10.004 – Classificação de 
Resíduos Sólidos. 
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3.3. Descrição dos procedimentos adotados quanto à segregação, coleta, acondicionamento, 
armazenamento, transporte/transbordo e destinação final dos resíduos gerados, identificando 
os pontos de desperdício, perdas, não segregação, formas não adequadas de 
acondicionamento, armazenamento, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos. 

3.4. Ações preventivas direcionadas a não geração e minimização da geração de resíduos. 
 

4. PROPOSTA DO PGRS 
 

4.1. O planejamento das atividades de gerenciamento e manejo dos resíduos deverá ser 
desenvolvido tendo por base o diagnóstico da situação atual do gerenciamento dos resíduos 
sólidos, como também as legislações vigentes, tais como, Resoluções do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente – CONAMA, Resoluções e Decretos da Secretaria do Estado do 
Desenvolvimento Sustentável e do Turismo - SEDEST e do Instituto Ambiental Água e Terra, 
leis e decretos estaduais pertinentes ao gerenciamento dos resíduos sólidos, e as normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), relativas às atividades de gerenciamento 
de resíduos. 

4.2. Devem ser verificadas as possibilidades de melhoria, soluções disponíveis no mercado e 
tecnologias já adotadas para o gerenciamento de resíduos sólidos.     

4.3. Este planejamento deverá contemplar metas a serem atingidas, proposta de melhoria do 
sistema atual, contendo a descrição dos procedimentos que estão sendo previstos para a 
implementação do Sistema de Manejo dos Resíduos Sólidos, abordando os aspectos 
organizacionais, técnicos-operacionais e de recursos humanos, ou seja: 

4.4. Política (diretrizes gerais) para implementação do Plano;  

4.5. Estrutura organizacional; 

4.6. Descrição das técnicas e procedimentos a serem adotados em cada fase do manejo dos 
resíduos, relacionados a: segregação, coleta, acondicionamento, armazenamento, 
transporte/transbordo e destinação final, identificando as possibilidades de minimização dos 
resíduos, através da redução da quantidade e/ou redução de periculosidade e as 
possibilidades de reaproveitamento e/ou reciclagem dos Resíduos; 

4.7. Caracterização, identificação e distribuição dos equipamentos de coleta interna dos 
resíduos sólidos; 

4.8. Descrição das unidades intermediárias, apresentando lay-out ou projeto dessas unidades; 

4.9. Descrição dos recursos humanos e das equipes necessários para a implantação, 
operação, monitoramento e implementação do PGRS; 

4.10. Descrição dos equipamentos de proteção individual; 

4.11. Descrição das ações preventivas e corretivas a serem praticadas no caso de situações de 
manuseio incorreto e/ou acidentais (procedimentos emergenciais de controle); 

4.12. Elaboração de Programa de Treinamento e Capacitação; 

4.13. Cronograma físico de implantação, execução e operação das medidas e das ações 
propostas pelo Plano, de sua revisão e de atualização.  

 

5. ATUALIZAÇÃO DO PGRS 
 

5.1. Deverão ser disponibilizadas informações acerca do acompanhamento da evolução do 
sistema de gerenciamento implantado, através do monitoramento das ações e metas 
planejadas e proposição de ações corretivas. 
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5.2. Deverão ser elaborados relatórios de avaliação do PGRS, que serão apresentados 
quando da renovação da licença ambiental, contendo o acompanhamento e avaliação das 
atividades como meio de aferição das ações planejadas e implementadas. 

 


